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RESUMO

Introdução: Entre as infecções sexualmente transmissíveis, a sífilis se destaca devido ao recente aumento no número de casos, gerando 
impacto social e na saúde coletiva. Desta forma, o objetivo deste estudo é estimar a incidência de sífilis notificada e descrever o perfil dos 
casos em gestantes no Estado de Santa Catarina. Métodos: Estudo epidemiológico com delineamento coorte histórica, com coleta de 
dados secundários no Sistema de Notificação de Agravos de Notificação, entre 2010 e 2015. Foi calculada a taxa de incidência média no 
período, pela razão entre o número de casos pelo total de gestantes. Para a construção do mapa espacial, foi utilizada a quantidade unitária 
do caso notificado pela região de residência da gestante. Resultados: Foram notificadas 3.374 gestantes com sífilis no período. Houve 
aumento da taxa de incidência de 0,6 em 2010 para 3,4/10.000 gestantes em 2015, um aumento de 52,9% ano a ano. O predomínio 
dos casos aconteceu em gestantes entre 20-29 anos (52%), cor branca (78,1%), ensino fundamental incompleto (36,4%), donas de casa 
(50,7%) e residente em zona urbana (92%). Em 35,7%, o diagnóstico foi feito no primeiro trimestre gestacional. A classificação clínica 
mais prevalente foi a primária (37,5%). A terapia de escolha foi o uso de penicilina G benzatina em 83% dos casos. O parceiro não foi 
tratado concomitante a gestante em 45,8% das vezes. Conclusões: Com base na análise dos dados percebe-se aumento da incidência 
durante o período em estudo. A notificação dos casos foi predominante entre mulheres jovens e com baixa escolaridade.

PALAVRAS-CHAVE: Sífilis, sífilis congênita, sífilis latente, infecções por treponema

ABSTRACT

Introduction: Among sexually transmitted infections, syphilis stands out due to the recent increase in the number of  cases, generating a social and collective 
health impact. Thus, the aim of  this study is to estimate the reported incidence of  syphilis and describe the profile of  cases in pregnant women in the state of  
Santa Catarina. Methods: An epidemiological study with a historical cohort design, with secondary data collection in the Notifiable Diseases Notification 
System, between 2010 and 2015. The average incidence rate in the period was calculated by the ratio of  the number of  cases to the total number of  pregnant 
women. For the spatial map, we used the unit quantity of  the notified case by the region of  the pregnant woman’s residence. Results: A total of  3,374 
pregnant women with syphilis were reported during the period. There was an increase in the incidence rate from 0.6 in 2010 to 3.4/10,000 pregnant women 
in 2015, an increase of  52.9% year-on-year. The predominance of  cases occurred in pregnant women aged between 20-29 years (52%), white (78.1%), with 
incomplete primary education (36.4%), housewives (50.7%) and living in urban areas (92%). In 35.7%, the diagnosis was made in the first gestational 
trimester. The most prevalent clinical classification was primary syphilis (37.5%). The therapy of  choice was the use of  benzathine penicillin G in 83% of  
cases. The partner was not treated concomitantly with the pregnant woman in 45.8% of  the times. Conclusions: Based on data analysis, an increase in 
incidence can be seen during the study period. The notification of  cases was predominant among young women with low education.

KEYWORDS: Syphilis, congenital syphilis, latent syphilis, treponemal infection

Notified cases of  syphilis in pregnant women in the state of  Santa Catarina,  
from 2010 to 2015
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INTRODUÇÃO

As Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) são con-
sideradas um sério desafio em termos de saúde pública por 
ocasionar danos socioeconômicos e sanitários com impor-
tante repercussão às populações, especialmente no que se 
refere à saúde materno-infantil (1). A gravidez é um período 
marcado por alterações no sistema imunológico que predis-
põe a gestante às doenças infecciosas, sobretudo ao maior 
risco para aquisição e desenvolvimento de IST, tornando-
-se um dos problemas mais comuns do período gestacional 
(2,3). Entre suas consequências está a transmissão da mãe 
para o filho, culminando em perdas fetais, malformações 
congênitas e até mesmo a morte, caso não sejam tratadas (3).

Entre as IST, a sífilis se destaca devido ao recente au-
mento no número de casos, gerando impacto social e na 
saúde coletiva (1,3). A sífilis pode ser transmitida por via 
sexual ou vertical, é uma infecção cosmopolita e sem dis-
tinção entre as camadas sociais (4-6). A sífilis é associada 
ao sexo desprotegido sem uso de preservativo, pela coin-
fecção com o vírus da imunodeficiência humana (HIV), 
ao uso de drogas, à gravidez na adolescência, à história de 
natimortalidade, ao comportamento sexual de risco (7-9). 
Além disso, o aumento de sua incidência pode ser resultan-
te da migração populacional para grandes centros urbanos, 
do acesso limitado aos cuidados de saúde (10-12).

A sífilis na gestação leva a mais de 300 mil mortes fetais 
e neonatais por ano no mundo e coloca um adicional de 
215 mil crianças em aumento do risco de morte prematu-
ra (13). No Brasil, tem se observado aumento no número 
de casos notificados de sífilis em gestantes. Isso pode ser 
desencadeado, em parte, ao aprimoramento do sistema de 
vigilância epidemiológica e melhora no diagnóstico, com 
a ampliação da distribuição de testes rápidos. Neste con-
texto, a política de saúde denominada Rede Cegonha, ins-
tituída em 2011, contribuiu para a ampliação do acesso ao 
diagnóstico de sífilis em gestantes no país (13).

No período de 2005 a junho de 2017, foram notifica-
dos 200.253 casos de sífilis em gestantes, sendo que 14,6% 
dos casos ocorreram na Região Sul (14). O crescimento 
da incidência dos casos de sífilis em gestantes resultou em 
aumento do número de casos de sífilis congênita, o qual 
passou de 2,4 em 2010 para 6,5 por 1.000 nascidos vivos 
em 2015 (13). No ano de 2016, foram notificados 37.436 
casos de sífilis em gestantes e 20.474 casos de sífilis congê-
nita, entre eles, 185 óbitos no Brasil. Em comparação com 
o ano de 2015, em 2016 houve um acréscimo de 14,7% na 
taxa de detecção em gestantes, acompanhado do aumento 
de 4,7% na incidência de sífilis congênita e do aumento 
de 26,8% na incidência de sífilis adquirida (14). Somente 
no ano de 2016, o Brasil possuiu uma taxa de detecção de 
12,4 casos de sífilis em gestantes para 1.000 nascidos vivos, 
taxa superada pela Região Sul, com 16,3 casos de sífilis em 
gestantes para 1.000 nascidos vivos (14).

Considerando a importância desta temática nos dias 
atuais e o aumento do número de casos, o objetivo deste 

estudo foi estimar a incidência de sífilis e as característi-
cas maternas entre os casos notificados de gestantes com 
sífilis no estado de Santa Catarina no período entre 1º de 
janeiro de 2010 e 31 de dezembro de 2015, além de fazer 
uma análise de tendência e da distribuição geográfica dos 
casos notificados.

MÉTODOS

Estudo epidemiológico, observacional com desenho 
de coorte histórica. Santa Catarina é uma das 27 unidades 
federativas do Brasil, que se localiza no centro da Região 
Sul do país. A população, segundo o censo demográfico de 
2010, era de 6.248.436 habitantes, concentrando aproxima-
damente 3,3% da população brasileira. O Índice de Desen-
volvimento Humano de Santa Catarina é de 0,774, consi-
derado alto, conforme o Programa das Nações Unidas. A 
taxa de fecundidade no estado é de 1,71 filhos por mulher.

Participaram deste estudo todos os casos notificados 
no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SI-
NAN) de sífilis em gestantes entre 2010 e 2015 no estado 
de Santa Catarina. Os dados foram extraídos a partir da 
base de dados do SINAN dos casos notificados e de sífi-
lis em gestantes nos 295 municípios de Santa Catarina. O 
diagnóstico de sífilis em gestantes ocorre pela realização de 
testes não treponêmicos, os quais, em caso de soropositi-
vidade, devem ser confirmados por testes treponêmicos.

As variáveis analisadas foram município de notifica-
ção, idade materna, idade gestacional, raça/cor, escolari-
dade, município de residência, zona de residência, ocupa-
ção, classificação clínica da sífilis, teste não treponêmico 
no pré-natal, teste treponêmico no pré-natal, esquema de 
tratamento prescrito à gestante, parceiro tratado concomi-
tantemente à gestante, esquema de tratamento prescrito ao 
parceiro, motivo para o não tratamento do parceiro.

Para a construção do mapa espacial, foi utilizada a 
quantidade unitária do caso notificado pela região de resi-
dência da gestante, de forma a se visualizar a distribuição 
espacial nas diferentes regiões do estado de Santa Catarina. 
A construção desta figura foi manual.

Os dados coletados foram exportados para uma plani-
lha Microsoft Office Excel 2007 (Microsoft Corporation, Red-
mond, WA, USA). A análise estatística foi realizada com 
o auxílio do software SPSS (IBM SPSS for Windows v 20 
Chicago, IL, USA). Foi utilizada a epidemiologia descritiva 
para apresentação dos dados, sendo as variáveis qualitati-
vas expressas em proporções e as variáveis quantitativas 
em medidas de tendência central e dispersão. A taxa de 
incidência média calculada utilizou, para o denominador, 
dados do Sistema de Informação de Atenção Básica – Ca-
dastramento (SIAB), do Ministério da Saúde, que dispõe de 
informações sobre o número de gestantes nas diferentes 
macrorregiões do estado de Santa Catarina (15). Foi cal-
culada a tendência da incidência no período, por regressão 
linear simples. O nível de significância foi de 5%.
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Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pes-
quisa da Universidade do Sul de Santa Catarina, registrado 
pelo CAAE 52443816.6.0000.5369 e número do parecer 
1.391.489, em 20 de janeiro de 2016.

RESULTADOS

Durante o período em estudo, foram confirmados 3.374 
casos de sífilis gestacional no estado de Santa Catarina. Isso 
resulta em uma incidência média de 1,6 a cada 10.000 ges-
tantes, calculada a partir dos dados informados no Sistema 
de Informação da Atenção Básica (SIAB) sobre gestantes no 
estado de Santa Catarina. A Figura 1 apresenta a distribuição 
temporal das notificações no período selecionado e a incidên-
cia anual dos casos notificados por 10.000 gestantes. O maior 
número de casos foi em 2015, com um total de 1.260 notifi-
cações, representando 37,3% dos casos. Houve tendência de 
aumento de 52,9 pontos percentuais ao ano no período, sendo 
estatisticamente significativo (p=0,007).

A maior concentração de casos notificados ocorreu nos 
municípios de Joinville e Florianópolis, correspondendo a 
10,6% e 8,1% de todos os casos, respectivamente. A Figura 
2 demonstra a distribuição dos eventos de acordo com as 
microrregiões do estado de Santa Catarina e enumeradas 
conforme as macrorregiões do estado em ordem decres-
cente de prevalência de notificações.

A maior porcentagem das gestantes notificadas com sí-
filis possuía baixa escolaridade, na faixa etária dos 20-29 
anos, e da raça branca. As características sociodemográfi-
cas são apresentadas na Tabela 1. Dos 3.374 casos notifi-
cados, a média de idade das gestantes foi de 25 (DP±6,6) 
anos, variando entre 13 e 48 anos de idade na data da no-
tificação de sífilis.

O diagnóstico da sífilis ocorreu, na maior parte, em 
gestantes no primeiro trimestre da gestação, classificando 
a sífilis como primária. As características relacionadas ao 
diagnóstico, a exames laboratoriais e tratamento são apre-
sentadas na Tabela 2.

No que se refere à terapêutica proporcionada ao par-
ceiro, foram ofertadas as seguintes doses de penicilina G 

Características n %
Idade em anos   
   13-19 763 22,6
   20-29 1.744 51,7
   30-39 750 22,3
   40-48 96 2,8
   Ignorado 21 0,6
Raça/Cor   
   Branca 2.634 78,1
   Preta 248 7,4
   Amarela 19 0,6
   Parda 406 12,0
   Indígena 25 0,7
   Ignorado 42 1,2
Escolaridade   
   Não sabiam ler ou escrever 17 0,5
   Ensino fundamental incompleto 1.228 36,4
   Ensino fundamental completo 470 13,9
   Ensino médio incompleto 471 14,0
   Ensino médio completo 647 19,2
   Ensino superior incompleto 48 1,4
   Ensino superior completo 34 1,0
   Não informado 459 13,6
Ocupação   
   Dona de casa 1.711 50,7
   Outros 1.663 49,3
Zona   
    Urbana 3.103 92,0
    Rural 175 5,2
    Periurbana 24 0,7
    Ignorado 72 2,2

Tabela 1. Distribuição das gestantes de acordo com as variáveis 
sociodemográficas (n=3.374).

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação, 2015.

Figura 1 - Distribuição dos casos de sífilis gestacional notificados e incidência anual de sífilis gestacional por 10.000 gestantes entre 2010 e 2015 
no estado de Santa Catarina (n=3.374). 
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação, 2015 (A e B) e Sistema de Informação de Atenção Básica – Cadastramento (SIAB), do Ministério da Saúde, 2015 (B).
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benzatina: 2.400.000 UI (14,6%), 4.800.000 UI (4,7%) e 
7.200.000 UI (22,4%). Foi utilizado outro esquema de tra-
tamento em 3,3%.

Com relação aos principais motivos para o não trata-
mento do parceiro, destacam-se a falta de contato com a 
gestante (15,1%), sorologia negativa para sífilis (9,5%), não 
comparecimento ao serviço de saúde ou recusa ao trata-
mento (7,3%), não convocação ou comunicação do parcei-
ro pelo serviço (3,5%), entre outros motivos desconheci-
dos (64,6%).

DISCUSSÃO

Este estudo analisou a incidência de sífilis gestacional 
no estado de Santa Catarina entre 2010 e 2015 e as caracte-
rísticas maternas. Trata-se de um estudo de grande relevân-
cia, considerando o aumento dos casos de sífilis congênita 
e, até o presente momento, um dos primeiros estudos que 
analisou dados referentes à sífilis gestacional em um estado 
do Sul do Brasil.

A sífilis é uma doença de notificação compulsória desde 
2005, e sua vigilância em gestantes é indispensável para o 
monitoramento da transmissão materno-infantil, cujo con-
trole é a finalidade do Plano Operacional para a Redução 
da Transmissão Vertical do HIV e da Sífilis, lançado em 
2007 (16). Entre os anos 2011 e 2012, um estudo de base 
hospitalar no país estimou uma prevalência de sífilis ma-
terna de 1,02%, apresentando diferenças entre as macror-
regiões: 0,76% na Região Norte e 1,1% na Região Sul (17). 
Em um estudo recente realizado no estado do Paraná, que 
possui limite territorial com Santa Catarina, a prevalência 
de sífilis gestacional encontrada foi de 0,57% no período 
de 2011 a 2015 (18).

O resultado do presente estudo mostra uma incidência 
acumulada de 6,2 a cada 10.000 gestantes em Santa Cata-
rina. A incidência de sífilis gestacional foi crescente no pe-
ríodo selecionado. A ampliação gradual na notificação de 
casos nos últimos anos deve ter ocorrido, provavelmente, 
ao fortalecimento dos serviços de pré-natal, que possibi-
litou o aumento na cobertura de testagem das gestantes e 
acompanhamento dos casos (14). Isso significa dizer que, 
quanto maior a acurácia de um teste diagnóstico e quanto 
mais pessoas são submetidas à triagem, espera-se um au-
mento nas taxas de prevalência e incidência da doença. A 
Rede Cegonha, iniciada em 2011, a qual distribuiu testes 
rápidos facilitando o acesso ao diagnóstico, pode ter im-
pactado no aumento do número de notificações. Por ou-
tro lado, o aumento dos casos também pode ser atribuído 
ao diagnóstico tardio na criança e manejo inadequado dos 
casos de sífilis gestacional por desconhecimento dos pro-
fissionais de saúde, além da possibilidade de infecção em 
qualquer período gestacional (17).

Outros estudos (19-21) confirmaram que a maioria dos 
casos de sífilis ocorreu em gestantes jovens e com baixo 
grau de escolaridade, dados concordantes com os encon-

Figura 2 - Distribuição  espacial  dos  casos  de  sífilis  gestacional 
notificados entre 2010 e 2015 no estado de Santa Catarina (n=3.374). 
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação, 2015

Tabela 2.  Características  dos  casos  de  sífilis  de  acordo  com  o 
diagnóstico,  exames  laboratoriais  e  tratamento  de  sífilis  gestacional 
durante o pré-natal (n=3.374).

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação, 2015.

Características n %
Idade gestacional   
   1º Trimestre 1.204 35,7
   2º Trimestre 908 26,9
   3º Trimestre 1.187 35,2
   Ignorado 75 2,2
Classificação clínica       
   Primária 1.265 37,5
   Secundária 319 9,5
   Terciária 193 5,7
   Latente 745 22,1
   Ignorado 852 25,2
Teste não treponêmico (VDRL)    
   Reagente 3.140 93,1
Não reagente 65 1,9
Não realizado 116 3,4
   Ignorado 53 1,6
Teste treponêmico (FTA-Abs)   
   Reagente 1.953 57,9
Não reagente 204 6,0
Não realizado 987 29,3
   Ignorado 230 6,8
Tratamento prescrito à gestante   
   Penicilina G benzatina 2.400.000 UI 942 27,9
   Penicilina G benzatina 4.800.000 UI 283 8,4
   Penicilina G benzatina 7.200.000 UI 1.576 46,7
   Outro esquema 105 3,1
   Não realizado 385 11,4
   Ignorado 83 2,5
Parceiro tratado concomitantemente à gestante
Sim 1.454 43,1
Não 1.544 45,8
Ignorado 376 11,1
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trados no presente estudo. Dados nacionais revelaram 
que as mães das crianças com sífilis congênita são mais 
jovens e possuem grau de escolaridade inferior quando 
comparadas às gestantes em geral (13,14). Apesar da sífilis 
não ser restrita às camadas menos favorecidas, a baixa es-
colaridade está relacionada ao menor acesso à informação, 
a um limitado entendimento da importância dos cuidados 
com a saúde e, principalmente, às medidas de prevenção da 
infecção (17,18).

Destaca-se neste estudo a frequência de notificações 
pertencentes à raça branca. Em Minas Gerais, Lima e cola-
boradores (20) identificaram a raça não branca como fator 
de risco independente para a ocorrência de sífilis congê-
nita. No Brasil, o percentual de mães brancas de crianças 
com sífilis congênita é menor do que o das gestantes em 
geral, e o de pardas é maior. Os dados do presente estudo 
se justificam pela predominância da raça branca no estado 
de Santa Catarina devido à colonização europeia na região 
(13,14,22).

Quanto à concentração dos casos de sífilis em Santa 
Catarina, observou-se maior número de gestantes infecta-
das que residiam em zona urbana e em cidades de grande 
densidade populacional. Há dados na literatura que eviden-
ciam que doenças infecciosas de transmissão horizontal 
têm chance de transmissibilidade, resultando em aumento 
da incidência, dependente do número de habitantes (23).

No Brasil, ainda que se tenha percebido um acréscimo 
dos diagnósticos de sífilis materna, a maioria dos casos 
continua sendo constatado tardiamente. Em 2016, 37,0% 
dos casos do SINAN foram notificados no primeiro tri-
mestre de gestação, com 29,0% no segundo trimestre e 
28,0% no terceiro (14). Esses resultados são semelhantes 
aos encontrados no presente estudo, em que a maioria dos 
casos foi diagnosticada no primeiro trimestre, seguido do 
terceiro e segundo trimestres. O diagnóstico de sífilis na 
gestação no primeiro trimestre ocorre com maior percen-
tual nas regiões Sul e Sudeste (14). Esses dados são interes-
santes, pois a transmissão incide mais comumente nos dois 
últimos trimestres; entretanto, a espiroqueta pode atraves-
sar a placenta em qualquer etapa da gestação (24).

Nas mulheres, a sífilis primária é de difícil diagnóstico 
clínico, visto que o cancro duro não causa sintomas e está, 
na maioria das vezes, localizado na parede vaginal, cérvix 
ou períneo (13,14). No entanto, constatou-se que a maioria 
dos casos notificados foi classificada como sífilis primária 
e latente. É importante notar que um elevado percentual 
de casos (25,2%) não apresentou a informação quanto à 
classificação da sífilis nas notificações do SINAN. No Bra-
sil, entre os anos 2007 e 2017, a sífilis primária foi respon-
sável por 32,8% dos casos e 29,1% dessa informação foi 
ignorada (14). Mesquita e colaboradores encontraram 71% 
dos casos classificados em sífilis primária (19), e Kupek e 
colaboradores (25), em estudo de base populacional entre 
os anos 2002 e 2007, respectivamente, observaram mais de 
93% dos casos notificados como sífilis latente. Ressalta-se 
que possíveis erros de classificação no estadiamento da sí-

filis podem levar a tratamentos incorretos. Na ausência de 
sinais clínicos e na impossibilidade de estabelecer a evolu-
ção da doença, preconiza-se o tratamento com três doses 
de penicilina benzatina (13,14).

A penicilina é a terapêutica de primeira escolha para 
sífilis e é largamente empregada na prática clínica (25-27). 
Nenhum outro tratamento, além da penicilina, demons-
trou ser efetivo no tratamento da sífilis na gravidez e na 
prevenção da sífilis congênita (26). A mulher é conside-
rada adequadamente tratada apenas quando é medicada 
com penicilina nas doses apropriadas para a fase da infec-
ção, e o tratamento é finalizado pelo menos 30 dias antes 
do parto, e o seu parceiro é tratado concomitante com o 
mesmo esquema terapêutico da gestante (25,27,28). No 
presente estudo, uma parcela das gestantes não foi tratada 
ou tratada inadequadamente; a minoria dos parceiros foi 
tratada com penicilina. Em estudo realizado em Belo Ho-
rizonte/MG (20), 28% das gestantes com sífilis e 81,1% 
dos parceiros não possuíam informações sobre recebi-
mento de qualquer dose de penicilina. A transmissão da 
doença da mãe para o concepto pode variar de 49 a 80% 
na ausência de um tratamento apropriado (24). Além dis-
so, mesmo que a mãe seja tratada adequadamente, o não 
tratamento do parceiro acarreta em alto risco de reinfec-
ção da gestante, culminando no aumento da possibilidade 
de transmissão vertical da sífilis (20).

A penicilina benzatina foi reconhecida pela 69ª Assem-
bleia Mundial da Saúde, em maio de 2016, como um medi-
camento essencial para controle da transmissão vertical de 
sífilis, e, globalmente, tem apresentado escassez há alguns 
anos. No Brasil, assim como em outros países, desde 2014 
enfrenta-se o desabastecimento de penicilina benzatina, 
devido à falta mundial de matéria-prima para a sua pro-
dução (14), o que causa impacto negativo no controle e na 
erradicação da sífilis.

A notificação dos casos é uma ferramenta importante 
para avaliar o controle do agravo nos municípios e para 
que sejam identificadas falhas relacionadas ao serviço de 
saúde. O presente estudo comprovou um aumento expres-
sivo no número de casos de sífilis em gestantes em 2015, 
o que pode ter acontecido em virtude de uma melhoria da 
qualidade das notificações, bem como um progresso nas 
condições de serviços prestados às gestantes.

Apesar de que os protocolos de atenção e tratamento 
da sífilis estejam bem constituídos, a redução da doença em 
gestantes e diminuição da transmissão vertical só será pos-
sível quando forem adotadas ações direcionadas ao contro-
le da doença, incluindo ações de notificação, diagnóstico 
precoce e tratamento adequado (29,30).

Os dados aqui apresentados devem ser analisados con-
siderando-se algumas limitações: por se tratar de um estudo 
com dados secundários, muitas vezes nem todas as infor-
mações são cadastradas, fazendo com que algumas variáveis 
analisadas possuam dados ignorados, o que poderia apresen-
tar resultados diferentes. Por mais que as informações sejam 
cadastradas por profissionais da área da saúde, o uso adequa-
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do do SINAN ainda é uma tarefa que precisa ser aprimorada 
na saúde pública. Especialmente os profissionais que traba-
lham no Sistema Único de Saúde (SUS), onde a demanda 
é muito grande, os recursos são escassos, e nem sempre é 
possível fazer o melhor trabalho. Em função desse contexto, 
é possível que exista um número de subnotificações em di-
ferentes localizações. Um novo estudo com outro desenho 
epidemiológico, o qual permita acompanhar esses pacientes, 
pode ser uma alternativa para responder essa limitação. Per-
cebe-se, também, neste estudo que nem todas as gestantes 
que realizaram o teste não treponêmico (VDRL) no pré-na-
tal, cujo resultado foi sorologia positiva, não realizaram o 
teste mais específico, o teste treponêmico (FTA-ABs), o que 
demonstra uma falta de preocupação por parte das gestan-
tes, ou por parte dos profissionais dos serviços.

CONCLUSÃO

Conclui-se que houve um aumento na incidência média 
dos casos de sífilis entre as gestantes, passando de 0,6 em 
2010 para 3,4/10.000 gestantes em 2015. A IST predomi-
nou entre mulheres jovens, brancas, e com baixa escolari-
dade, residentes na zona urbana, em municípios com maior 
densidade populacional. Em geral, predominaram os casos 
diagnosticados no primeiro trimestre gestacional, classifi-
cados como sífilis primária. Apesar de o tratamento das 
gestantes ter sido adequado, quase metade dos parceiros 
sexuais não recebeu antibioticoterapia. Esse é um dado 
preocupante, pois os homens precisam fazer parte deste 
acompanhamento, não apenas do tratamento, mas também 
na realização dos testes não treponêmico e treponêmico. 
Pois no caso da sífilis gestacional, em grande parte, o trans-
missor da IST para a gestante pode ser o homem, e este 
normalmente não procura os serviços de saúde, o que en-
fatiza que o homem ainda não possui os devidos cuidados 
quanto à sua saúde.  A importância de alertar o homem 
precisa ser abordada cada vez mais em novas campanhas 
do Ministério da Saúde, em novos estudos epidemiológi-
cos, para que, desta forma, exista uma mudança no con-
texto das IST.

Conflitos de interesse: Nada a declarar.
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